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Ata de reunião Ordinária do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do 1 

Adolescente de Campinas (01/01/2010 - 31/12/2011), realizada ao primeiro dia do 2 
mês de novembro de dois mil e onze às dezesseis horas, em sua sede sito à Rua 3 

Ferreira Penteado, nº 1.331- Centro. Estiveram presentes: Janete Aparecida 4 
Giorgetti Valente, Tânia Maria de Cássia Marcucci Oliveira e sues suplentes: Rosalina 5 

Mambre e Adriana Pinheiro, os representantes da sociedade civil - entidades de 6 
atendimento e/ou defesa da criança e do adolescente – titulares:Silvia Elena 7 
Basetto Villas Boas, Frederico José Atílio e  Silmara Cristina Ramos Quintana, e seus 8 

suplentes: Virgílio M. Castro Junior, os representantes de entidades com 9 
atividades junto aos Movimentos Populares- suplentes: Nelson de Godoy. 10 

Estiveram presentes os convidados:Lincoln César Moreira(FEAC), Fernanda Ferreira 11 
(CEPROMM), Ney Moraes Filho (AEESSP/Bloco Eureca), Vera Lia Teixeira (Associação 12 
Beni Car) e Marta Cristina do Nascimento (Casa de Maria de Nazaré). Jane, antes de 13 

dar início à pauta, solicita inclusão de outros assuntos. Deliberação sobre: 1-Atas 14 
das reuniões anteriores. Jane explica que foram duas reuniões no mês de outubro 15 

e solicita se há algum apontamento a ser feito nas atas. O conselheiro Virgílio solicita 16 
espaço para ser feito um comentário sobre o item 24 da reunião ordinária de 17 
outubro. Jane faz a leitura do trecho da ata correspondente ao tema. Após leitura, o 18 

conselheiro Virgílio comenta que a intenção da Comissão de Finanças era a de 19 
apresentar ao colegiado a proposta de planejar a aplicação do recurso disponível no 20 

FMDCA ainda em 2011. Jane questiona se há algum apontamento à redação da ata. 21 
Nada havendo e levado à votação, foram 5 votos a favor e 3 abstenções. 2-22 
Relatório conclusivo do Aditivo do Convênio Petrobrás FIA 2009. Jane 23 

comenta que o aditivo foi feito no final de 2010 para utilização do recurso 24 
remanescente em 2011 e, frente ao término das atividades previstas, a 25 

coordenadora do Programa EESCCA da SMCAIS apresentou o relatório final. A 26 
Diretoria executiva fez a leitura e análise dos documentos e sugere ao colegiado sua 27 
aprovação para encaminhamento à Petrobrás. Levado à votação foi aprovado por 6 28 

votos favoráveis e 2 abstenções. 3-Relatório conclusivo do Convênio Petrobrás 29 
FIA 2010. Trata-se do convênio que apoio o Projeto Novos Caminhos da Associação 30 

de Educação do Homem de Amanhã investindo na potencialização das equipes dos 31 
serviços de acolhimento institucional e acolhimento familiar. Além disso, o projeto 32 
previu o desenvolvimento de campanha de sensibilização para o programa de 33 

Famílias acolhedoras. O relatório elaborado pela entidade foi protocolado no CMDCA 34 
e analisado pela diretoria executiva. Todas as ações previstas foram desenvolvidas e 35 

parte delas ainda está em desenvolvimento, considerando a continuidade do serviço. 36 
Os recursos financeiros foram aplicados conforme plano original e as prestações de 37 

contas estão regularizadas. Desta forma, a diretoria executiva sugere ao colegiado a 38 
aprovação do relatório para envio à Petrobrás. Levado à votação foram 6 votos 39 
favoráveis e 2 abstenções.  4-Alteração de Plano de Aplicação e Cronograma 40 

de desembolso das entidades: 4.1 “CEDAP- Centro de Educação e Assessoria 41 
Popular”.  A entidade solicita prorrogação para utilização do valor de R$ 16.026,24.  42 

4.2 Sociedade Pró-Menor Barão Geraldo. A entidade solicita prorrogação para 43 
utilização de R$33.280,38. 4.3 AFASCOM - Associação Franciscana de 44 
Assistência Social Coração de Maria – A entidade fez a devolução de R$ 45 

12.967,89 e solicitou a aplicação a partir de no Plano apresentado. 4.4 CPTI – A 46 
entidade solicita a alteração do plano de aplicação original considerando as parcelas 47 

de novembro e dezembro que totaliza, R$ 33.834,30. 4.5 Associação de Educação 48 
do Homem de Amanhã – Entidade já devolveu recurso no valor de R$ 13.656,32, 49 
considerando que não havia sido utilizado dentro do prazo e a Campanha de 50 

sensibilização do Programa de Família Acolhedora ainda não havia sido concluído. 51 
Agora apresenta um novo plano de aplicação. Levadas as 5 questões à votação, 52 

foram aprovadas por 8 votos favoráveis. 5-Disponibilização de recursos ao 53 
FMDCA pelo “CIEE- Centro de Integração Empresa Escola” A entidade oficiou o 54 
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CMDCA disponibilizando o recurso destinado a ela. Jane sugere então que o recurso 55 

seja destinado ao próprio FMDCA. Levado á deliberação aprovado por 8 votos 56 
favoráveis. 6-Revalidação de registro: 6.1 APAS – Associação Presbiteriana 57 

de Ação Social A entidade havia perdido o prazo para apresentação dos 58 
documentos, A Comissão solicitou parecer à CSAC/ SMCAIS e mediante ele, a 59 

Comissão sugere a revalidação do registro. 6.2 Aldeias Infantis SOS Brasil A 60 
entidade havia perdido o prazo para apresentação dos documentos, A Comissão 61 
solicitou parecer à CSAC/ SMCAIS e mediante ele, a Comissão sugere a revalidação 62 

do registro.  6.3 Instituição Assistencial Dias da Cruz A entidade havia perdido o 63 
prazo para apresentação dos documentos, A Comissão solicitou parecer à CSAC/ 64 

SMCAIS e mediante ele, a Comissão sugere a revalidação do registro. Levadas à 65 
votação, foram aprovadas as concessões por 8 votos favoráveis. 7- Inscrição de 66 
programa da entidade: 7.1 Casa Lar Veneranda e 7.2 Casa Lar Unidade II Jd. 67 

Lago– Jane explica que a entidade AMIC já tem outros programas inscritos e agora 68 
está apresentando 2 novos programas cujos pareceres da CSAC/SMCAIS foram 69 

favoráveis e por isso, a Comissão de Registro sugere a concessão provisória da 70 
inscrição da Casa Lar Veneranda (Adolescentes grávidas) e a inscrição definitiva do 71 
Programa Casa Lar Unidade II Jardim do Lago. Levado à votação foram 8 votos 72 

favoráveis. 8- Registro da “Associação Beni Car e inscrição de seu programa 73 
de aprendizagem profissional. Jane solicitou que a coordenadora da Comissão do 74 

Jovem Aprendiz fizesse a explanação da análise do processo. Silvia, comentou sobre 75 
o histórico do processo e da tramitação deste desde o protocolo. Finalmente, 76 
submetido ao parecer da Comissão Jovem Aprendiz, esta sugere a concessão 77 

provisória do registro bem como do seu Programa de Aprendizagem Profissional por 78 
período de 6 meses. Ao final deste período, a entidade deverá apresentar relatório 79 

quali-quantitativo que indique o cumprimento integral das disposições da Resolução 80 
CMDCA 43/2009. Levado à deliberação foi aprovada a concessão por 8 votos 81 
favoráveis. 9-Conferência Municipal: nova agenda para finalização de 82 

atividades e recursos financeiros para execução e mudança do Plano de 83 
Aplicação. Jane explicou que considerando a ausência da Coordenadora da 84 

Conferência (conselheira Cristiane) ela explanará sobre o tema. Fez um breve 85 
comentário sobre a realização da Conferência, o número de participantes e os 86 
desafios relativos ao local (Unicamp) de realização e ao número de adolescentes 87 

presentes. Jane destaca que essa conferência tem o desafio de traçar as propostas 88 
para os próximos 10 anos em 5 eixos temáticos. No entanto, não houve tempo hábil 89 

para a aprovação de todas as propostas dos 5 eixos temáticos. Desta forma, 90 
aprovado pela plenária, foi proposto um novo encontro em dia a ser agendado. A 91 

data proposta é 10 de novembro no Colégio Culto à Ciência, com mais um dia 92 
integral de atividades para a deliberação das propostas de 2 eixos temáticos e das 93 
moções. Assim sendo, para poder contemplar todas as despesas, a entidade TABA 94 

solicita alteração do plano de aplicação originalmente apresentado, além da 95 
solicitação de R$ 12.000,00 complementares para o custeio de transporte e 96 

alimentação. Levado à deliberação foi aprovada a alteração do Plano e 97 
complementação de recurso por 7 votos favoráveis e 1 abstenção. 10- Retorno das 98 
Comissões Técnicas sobre saldo referente ações previstas no Plano 99 

Municipal 2011. Jane explica que a secretaria executiva do CMDCA faz um controle 100 
dos recursos previstos inicialmente pelas comissões e dos recursos efetivamente 101 

aplicados. Os coordenadores das Comissões manifestaram-se no sentido de justificar 102 
o fato de não ter havido a aplicação de parte do recurso conforme previsto. Jane fez 103 
uma breve síntese dos recursos ainda a serem aplicados em 2011 e apresentou, do 104 

valor inicial previsto, o saldo disponível de R$ 257.000,00. Nesse sentido, a 105 
coordenadora da Comissão de abrigos apresenta a proposta de liberação de R$ 106 

35.000,00 para 14 meses de aluguel do abrigo especializado da APOT e R$ 5.000,00 107 
para a supervisão técnica das equipes dos serviços de acolhimento institucional. 108 
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Ainda está prevista a aplicação de R$ 148.000,00 para a implantação de uma nova 109 

Casa Lar, R$ 30.000,00 para Campanha de sensibilização Família Acolhedora e 110 
R$39.000,00 para o Programa de Reintegração Familiar. Levado à deliberação do 111 

colegiado, foi aprovada a liberação dos recursos por 7 votos.  11- Discussão e 112 
planejamento de ações vinculadas ao saldo atual do FMDCA. Jane passa a 113 

palavra para o conselheiro Virgílio que comenta que a Comissão de finanças 114 
identificou um saldo remanescente no FMDCA agora em 2011 e entende que o 115 
recurso poderia ser aplicado em ações importantes ainda neste ano. Do saldo 116 

identificado – cerca de R$ 1 milhão, parte está comprometida restando cerca de R$ 117 
450 mil. No entanto, entende que é preciso ter critérios claros e formas adequadas 118 

de destinação às entidades. Desta forma, entende que o recurso deve ser mantido 119 
no FMDCA para que somente em 2012 seja planejada a aplicação. O conselheiro Fred 120 
destaca que não esteve presente na última reunião ordinária e que na Comissão de 121 

Finanças foi elaborado um documento que apresentava uma proposta de aplicação 122 
do recurso ainda em 2011, mas que este documento não foi apresentado ao 123 

colegiado e por isso, hoje não há tempo hábil para planejar qualquer tipo de edital 124 
de apoio a projetos já existentes nas entidades. Também destaca que o assunto 125 
deveria ter sido encaminhado antes, não somente um mês após ter sido pautado no 126 

colegiado. Jane comenta que os recursos do FMDCA devem ser destinados a ações 127 
baseadas em diagnóstico claro. Comenta ainda que o contexto é nebuloso e que é 128 

preciso ter cautela ao deliberar pela aplicação dos recursos disponíveis. Fred entende 129 
que o recurso disponível é das entidades e que por isso deveria ser destinado às 130 
entidades que têm projetos interessantes, mesmo mantendo parte dos recursos para 131 

as ações prioritárias apontadas pelas comissões técnicas do CMDCA. Virgílio comenta 132 
que o fato do documento não ter sido apresentado ao colegiado não faria diferença 133 

considerando que chegaríamos agora à conclusão de que a forma de liberação dos 134 
recursos disponíveis não seria possível neste momento. A conselheira Silmara 135 
comenta que é preciso se ter em mente que o CMDCA deve garantir os direitos da 136 

criança e do adolescente do município, seja ele atendido por entidade governamental 137 
ou não governamental. Entende também que, em muitos momentos, o poder público 138 

acaba apontando suas demandas, que não podem ser supridas por cofinanciamento, 139 
para que o recurso do FMDCA assuma. Desta forma, também entende que o CMDCA 140 
deve ter planejamento claro de como o recurso do Fundo será aplicado. 141 

Considerando que não houve encaminhamento, Jane entende que não cabe 142 
deliberação para o assunto. 12- Proposta Supervisão Conselho Tutelar.  Jane 143 

explica que os Conselhos Tutelares apresentaram uma proposta solicitando a 144 
manutenção da supervisão técnica aos conselheiros que tem ocorrido ao longo de 145 

2011, até março de 2012 num valor de R$ 7.900,00. Levado à deliberação, foi 146 
aprovada a liberação do recurso por sete votos favoráveis. 13- Seminário 147 
Internacional Proteção Básica. Na última reunião ordinária foi feita a solicitação 148 

para este Conselho apoiasse a realização do referido Seminário. A coordenadora da 149 
Comissão de Proteção Básica, até então era a representante da SMCAIS – Ivanir 150 

Simionatto, no entanto, considerando sua solicitação de desligamento do CMDCA, 151 
Jane fez o diálogo com os membros da Comissão para definir qual o apoio que o 152 
CMDCA daria. Seriam R$ 11.420,00 (CPTI) para custear a tradução simultânea. O 153 

evento ocorrerá nos dias 17, 18 e 19 de novembro e terá a participação dos 154 
membros da Comissão de Proteção Básica. O recurso previsto inicialmente no Plano 155 

do CMDCA é submetido ao colegiado que aprova com 7 votos favoráveis e 1 156 
abstenção. 14-Verba Emergencial Betel.  A entidade oficiou o CMDCA informando 157 
que um barracão de sua Casa de Passagem foi incendiado no último dia 08 de 158 

outubro e pede apoio do CMDCA para a aquisição de equipamentos e reparos. A 159 
verba solicitada é de R$ 3.000,00. Levado à deliberação aprovado por 4 votos 160 

favoráveis, 3 desfavoráveis e 1 abstenção. 15- Nova Coordenadora da Comissão 161 
de Proteção Básica. Os membros da Comissão de Proteção Básica oficiaram a 162 
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diretoria executiva do CMDCA solicitando que um novo conselheiro assuma a 163 

coordenação pelos  próximos 2 meses de 2011. A Conselheira Rosalina, 164 
representante da Secretaria de Cultura foi indicada. Levado à deliberação foi 165 

aprovada por 7 votos favoráveis.  16-Referendar a Comissão Técnica de análise 166 
e aprovação do Co-financiamento 2012. Jane explica que o CMAS oficiou o 167 

CMDCA para a indicação de representantes para compor a análise dos Planos de 168 
ação encaminhados pelas entidades para o processo do cofinanciamento 2012 da 169 
SMCAIS. Jane explica que, considerando o prazo para publicação da comissão de 170 

análise no DOM, a diretoria executiva já fez a indicação e agora, pede o referendo do 171 
colegiado. Foram indicadas Jane, Adriana, Silmara, Silvia, Tânia e Eliane. Levado à 172 

deliberação foi aprovada a indicação por 7 votos favoráveis. 17- Composição da 173 
Comissão eleitoral para o Processo eleitoral da sociedade civil 2012-2013. 174 
Disponibilizaram-se para a composição: Fred, Silvia e Nelson. Jane destaca que 175 

convidará outros conselheiros da sociedade civil para a composição. Levado à 176 
votação, aprovado por 6 votos favoráveis e 1 abstenção.   18-Informes. Tânia 177 

comenta sobre Pré-Simpósio sobre a medicalização que acontecerá no dia 10 de 178 
novembro na Faculdade de Ciências Médicas da Unicamp. Nada mais havendo, eu 179 
Silvia Elena Basetto Villas Boas, vice-presidente lavrei a presente ata. 180 


